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Coordenação-Geral de Tributação 

PROCESSO     

SOLUÇÃO DE 
CONSULTA 

288 – COSIT    

DATA 29 de novembro de 2024 

INTERESSADO   

CNPJ/CPF   

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 

COFINS. PESSOAS JURÍDICAS QUE TÊM POR OBJETO A SECURITIZAÇÃO DE 

CRÉDITOS. REGIME DE APURAÇÃO CUMULATIVA. BASE DE CÁLCULO. 

RECEITAS FINANCEIRAS. INCIDÊNCIA. 

A partir da publicação da Lei nº 14.430, de 2022, ocorrida em 22 de 

dezembro de 2022, as pessoas jurídicas que têm por objeto a securitização 

de créditos estão sujeitas à apuração cumulativa da Cofins à alíquota de 4%. 

Com a publicação da Lei nº 11.941, de 2009, ocorrida em 28 de maio de 

2009, a base de cálculo da Cofins no regime de apuração cumulativa é o 

faturamento auferido pela pessoa jurídica, que corresponde à receita bruta 

de que trata o art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, nos termos do art. 

2º e caput do art. 3º da Lei nº 9.718, de 1998, inclusive receitas financeiras. 

No regime de apuração cumulativa da Cofins, a base de cálculo desse 

tributo: 

a) compreende as receitas oriundas do exercício de todas as atividades 

empresariais da pessoa jurídica, e não apenas aquelas decorrentes da venda 

de mercadorias e da prestação de serviços; e 

b) inclui as receitas financeiras quando essas receitas sejam operacionais, ou 

seja, estejam dentro do escopo de atuação da pessoa jurídica. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE 

CONSULTA COSIT Nº 84, DE 8 DE JUNHO DE 2016, PUBLICADA NO DOU DE 

16 DE JUNHO DE 2016. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE 

CONSULTA COSIT Nº 169, DE 26 DE SETEMBRO DE 2018, PUBLICADA NO 

DOU DE 1º DE OUTUBRO DE 2018. 

Dispositivos Legais: Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 12; Lei 

Complementar nº 70, de 1991, arts. 2º e 3º; Lei nº 9.718, arts. 2º e 3º, caput 
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e § 8º; Lei nº 10.833, de 2003, art. 10; Lei nº 11.941, de 2009, art. 79, inciso 

XII; e Lei nº 14.430, de 2022, art. 35; e Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 

2022, arts. 25, 123, 728 e 729. 

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 

CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP. PESSOAS JURÍDICAS QUE TÊM POR 

OBJETO A SECURITIZAÇÃO DE CRÉDITOS. REGIME DE APURAÇÃO 

CUMULATIVA. BASE DE CÁLCULO. RECEITAS FINANCEIRAS. INCIDÊNCIA.  

A partir da publicação da Lei nº 14.430, de 2022, ocorrida em 22 de 

dezembro de 2022, as pessoas jurídicas que têm por objeto a securitização 

de créditos estão sujeitas à apuração cumulativa da Contribuição para o 

PIS/Pasep à alíquota de 0,65%. 

Com a publicação da Lei nº 11.941, de 2009, ocorrida em 28 de maio de 

2009, a base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep no regime de 

apuração cumulativa é o faturamento auferido pela pessoa jurídica, que 

corresponde à receita bruta de que trata o art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598, 

de 1977, nos termos do art. 2º e caput do art. 3º da Lei nº 9.718, de 1998, 

inclusive receitas financeiras. 

No regime de apuração cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep, a base 

de cálculo desse tributo: 

a) compreende as receitas oriundas do exercício de todas as atividades 

empresariais da pessoa jurídica, e não apenas aquelas decorrentes da venda 

de mercadorias e da prestação de serviços; e 

b) inclui as receitas financeiras quando essas receitas sejam operacionais, ou 

seja, estejam dentro do escopo de atuação da pessoa jurídica. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE 

CONSULTA COSIT Nº 84, DE 8 DE JUNHO DE 2016, PUBLICADA NO DOU DE 

16 DE JUNHO DE 2016. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE 

CONSULTA COSIT Nº 169, DE 26 DE SETEMBRO DE 2018, PUBLICADA NO 

DOU DE 1º DE OUTUBRO DE 2018. 

Dispositivos Legais: Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 12; Lei 

Complementar nº 70, de 1991, arts. 2º e 3º; Lei nº 9.715, de 1998, arts. 2º, 

inciso I, e 3º; Lei nº 9.718, de 1998, arts. 2º e 3º, caput e § 8º; Lei nº 10.637, 

de 2002, art. 8º; Lei nº 10.833, de 2003, arts. 10 e 15, inciso V; Lei nº 11.941, 

de 2009, art. 79, inciso XII; Lei nº 14.430, de 2022, art. 35; e Instrução 

Normativa RFB nº 2.121, de 2022, arts. 25, 123, 728 e 729. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
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CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. 

INEFICÁCIA PARCIAL. 

É ineficaz o questionamento que consiste em pedido de prestação de 

assessoria jurídica ou contábil-fiscal. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2021, art. 27, 

inciso XIV. 
 

RELATÓRIO 

Trata-se de consulta sobre a interpretação da legislação tributária federal, 

disciplinada pela Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, apresentada por 

pessoa jurídica que atua no ramo de securitização de créditos empresariais. 

2.  Informa a consulente que, com o advento da Lei nº 14.430, de 3 de agosto de 2022, 

que alterou a Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1988, estão obrigadas à apuração do lucro real as 

pessoas jurídicas que explorem atividade de securitização de créditos e, entre outras matérias, 

discorre sobre as regras gerais aplicáveis à securitização de direitos creditórios, acrescenta que a 

empresa apura lucro real trimestral e, por fim, indaga: 

 

1) As securitizadoras de créditos estão obrigadas a apurar as contribuições do PIS e 

da COFINS pela CUMULATIVIDADE a alíquota de 0,65% para o PIS e de 4% para a 

COFINS, correto? 

2) Está correto o entendimento que devido as empresas securitizadoras de créditos 

estarem sujeitas ao regime cumulativo, não deve ser apurado as contribuições do 

PIS e da COFINS sobre as receitas financeiras? 

3) Quais os códigos dos DARF’s para recolhimento do PIS, COFINS, IRPJ e CSLL das 

securitizadoras de créditos empresariais optante pelo lucro real trimestral? 
 

FUNDAMENTOS 

I - Introdução 

3.   O objetivo do instituto da consulta sobre a interpretação da legislação tributária 

federal, disciplinado pela Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2021, é propiciar segurança jurídica 

em matéria tributária às pessoas físicas ou jurídicas em geral, mediante divulgação da interpretação 

dada pela Fazenda Pública a determinado dispositivo jurídico da legislação tributária federal, de 

modo que os sujeitos passivos possam cumprir corretamente suas obrigações tributárias, principais 

e acessórias, e, dessa forma, evitem a prática de atos ou omissões que, por consistirem em infrações 

às normas tributárias, possam levar à aplicação de sanções pelo Fisco. 
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4.   Essa segurança jurídica se materializa em dois momentos distintos, com diferentes 

aspectos, um relacionado ao adequado manejo do instrumento e outro relacionado ao mérito. O 

primeiro aspecto da materialização da segurança jurídica está intrinsicamente ligado ao 

atendimento dos requisitos da formulação da consulta, dentre os quais se destacam as disposições 

do art. 27 da Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2021. O segundo decorre do ato que soluciona 

a consulta adequadamente formulada, por meio do qual a Secretaria Especial da Receita Federal do 

Brasil (RFB) comunica a interpretação que considera correta para o texto normativo objeto da 

indagação. 

5.   Em um primeiro momento, o sujeito passivo que formaliza de forma correta uma 

consulta sobre a interpretação de dispositivo específico da legislação tributária aplicável a fato 

determinado de sua atividade fica protegido contra a instauração de procedimentos fiscais 

referentes à questão consultada, bem como contra a aplicação de multa ou juros de mora relativos 

à mesma matéria, durante o período que, em princípio, está compreendido entre a data de 

apresentação da consulta e o trigésimo dia subsequente à ciência de sua solução. Na hipótese de 

publicação de ato normativo que discipline a matéria consultada, posteriormente à apresentação 

da consulta e antes de sua solução, os efeitos da referida consulta cessam após decorrido o prazo 

de 30 (trinta) dias, contado da data de publicação do ato na Imprensa Oficial, conforme previsto no 

art. 25 da Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2021. 

6.   O segundo momento de materialização da segurança jurídica propiciada pelo 

instituto da consulta sobre a interpretação da legislação tributária federal corresponde ao período 

posterior à publicação da solução de consulta, que respalda o respectivo consulente, desde que este 

se enquadre na hipótese por ela abrangida, sem prejuízo da verificação desse efetivo 

enquadramento pela autoridade fiscal em eventual procedimento de fiscalização. 

7.   Na hipótese de solução de consulta proferida pela Coordenação-Geral de Tributação 

(Cosit), o referido ato tem efeito vinculante no âmbito da Receita Federal e respalda os demais 

sujeitos passivos que a aplicarem, ainda que não sejam o respectivo consulente, desde que se 

enquadrem na hipótese por ela abrangida, sem prejuízo da verificação desse efetivo 

enquadramento pela autoridade fiscal em eventual procedimento de fiscalização, conforme 

previsto no art. 33 da Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2021. 

8.   Ressalte-se que a solução de consulta não se presta a verificar a exatidão dos fatos 

relatados pelo interessado, visto que ela se limita a apresentar a interpretação da legislação 

tributária incidente sobre o caso típico apresentado. Nesse sentido, a solução de consulta não 

convalida nem invalida quaisquer informações, interpretações, ações ou classificações fiscais 

procedidas pelo consulente e não gera qualquer efeito para o consulente, caso se constate, a 

qualquer tempo, que não foram descritos, adequadamente, os fatos aos quais, em tese, ela se 

aplica. 
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II – Primeira Indagação da consulente 

9.   Em sua primeira pergunta, a interessada indaga se, com a publicação da Lei nº 14.430, 

de 2022, todas as pessoas jurídicas que exploram as atividades de securitização de créditos 

passaram a sujeitar-se à apuração cumulativa da Contribuição para os Programas de Integração 

Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Contribuição para o PIS/Pasep) e da 

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins). 

10.   As hipóteses de apuração cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 

estão previstas no art. 8º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no art. 10 da Lei nº 10.833, 

de 29 de dezembro de 2003, que determinam: 

 

Lei nº 10.637, de 2002 

Art. 8º Permanecem sujeitas às normas da legislação da contribuição para o 

PIS/Pasep, vigentes anteriormente a esta Lei, não se lhes aplicando as disposições 

dos arts. 1º a 6º: 

I – as pessoas jurídicas referidas nos §§ 6º, 8º e 9º do art. 3º da Lei nº 9.718, de 27 

de novembro de 1998 (parágrafos introduzidos pela Medida Provisória nº 2.158-35, 

de 24 de agosto de 2001), e Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983; 

(...) 

 

Lei nº 10.833, de 2003 

Art. 10. Permanecem sujeitas às normas da legislação da COFINS, vigentes 

anteriormente a esta Lei, não se lhes aplicando as disposições dos arts. 1º a 8º: 

I - as pessoas jurídicas referidas nos §§ 6º, 8º e 9º do art. 3º da Lei nº 9.718, de 

1998, e na Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983; 

(...) 

11.   Ao mesmo tempo, com as alterações introduzidas pelo art. 35 da Lei nº 14.430, de 

2022, a Lei nº 9.718, de 1998, passou a ter a seguinte redação: 

 

Lei nº 9.718, de 1998 

Art. 3º (...) 

(...) 

§ 8º Na determinação da base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e a 

Cofins, poderão ser deduzidas as despesas de captação de recursos incorridas pelas 

pessoas jurídicas que tenham por objeto a securitização de créditos. (Redação dada 

pela Lei nº 14.430, de 2022) 

I - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.430, de 2022)  
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II - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.430, de 2022) 

III - (revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.430, de 2022) 

 

12.   O exame dos dispositivos transcritos nos itens 10 e 11 acima revela que, em 

decorrência das alterações da Lei nº 9.718, de 1998, pelo art. 35 da Lei nº 14.430, de 2022, 

atualmente todas as pessoas jurídicas que têm por objeto a securitização de créditos estão sujeitas 

à apuração cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins. 

13.   Essas novas normas são aplicáveis a partir de 1º de dezembro de 2022, uma vez que: 

a) a Lei nº 14.430, de 2022, foi publicada no DOU de 22 de dezembro de 2022, data 

em que seu art. 35 entrou em vigor, conforme previsto em seu art. 39; 

b) por não implicarem em aumento da carga tributária, essas novas normas não se 

sujeitam ao princípio da anterioridade nonagesimal (previsto no art. 195, § 6º, da 

Constituição Federal); e 

c) a Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins são tributos apurados mensalmente, 

cujo fato gerador, por ser complexivo, somente se aperfeiçoa ao final do período de 

apuração. 

14.   O objeto dessa primeira indagação da consulente é disciplinado pelos arts. 123 e 728 

da Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 15 de dezembro de 2022, que dispõe: 

Art. 123. São também contribuintes da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 

no regime de apuração cumulativa as seguintes pessoas jurídicas (Lei nº 9.718, de 

1998, art. 3º, §§ 6º, 8º e 9º; Lei nº 12.715, de 2012, art. 70; Lei nº 8.212, de 24 de 

julho de 1991, art. 22, § 1º; Lei nº 10.637, de 2002, art. 8º, inciso I; Lei nº 10.833, de 

2003, art. 10, incisos I e VI, e art. 15, inciso V, com redação dada pela Lei nº 11.196, 

de 2005, art. 43; e Lei nº 12.350, de 2010, art. 16): 

I - de que trata o art. 728; (Redação dada pela Instrução Normativa RFB nº 2152, de 

14 de julho de 2023) 

(...) 

Art. 728. Serão tributados pela Contribuição para o PIS/Pasep e pela Cofins na forma 

prevista neste Livro, as seguintes pessoas jurídicas: (Redação dada pela Instrução 

Normativa RFB nº 2152, de 14 de julho de 2023) 

(...) 

VIII - que tenham por objeto a securitização de créditos. (Incluído pela Instrução 

Normativa RFB nº 2152, de 14 de julho de 2023) 
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III – Segunda indagação da consulente 

15.   Em sua segunda pergunta, a interessada indaga se, em decorrência da sujeição das 

pessoas jurídicas que exploram as atividades de securitização de créditos à apuração cumulativa da 

Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, é correto afirmar que suas receitas financeiras não 

integram as bases de cálculo das referidas contribuições. 

16.  A base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins no regime de apuração 

cumulativa é a receita bruta da pessoa jurídica: 

 

Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998 

Art. 2º As contribuições para o PIS/PASEP e a COFINS, devidas pelas pessoas 

jurídicas de direito privado, serão calculadas com base no seu faturamento, 

observadas a legislação vigente e as alterações introduzidas por esta Lei.  

Art. 3º  O faturamento a que se refere o art. 2º compreende a receita bruta de que 

trata o art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977. (Redação dada 

pela Lei nº 12.973, de 2014) 

(...). 

Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977 

Art. 12.  A receita bruta compreende: (Redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014)  

I - o produto da venda de bens nas operações de conta própria; (Incluído pela Lei nº 

12.973, de 2014) 

II - o preço da prestação de serviços em geral; (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014)  

III - o resultado auferido nas operações de conta alheia; e (Incluído pela Lei nº 

12.973, de 2014) 

IV - as receitas da atividade ou objeto principal da pessoa jurídica não 

compreendidas nos incisos I a III. (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014) 

 

17.  Acerca da definição da base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 

no regime de apuração cumulativa, foi editada a Solução de Consulta Cosit nº 84, de 8 de junho de 

2016, publicada no Diário Oficial da União (DOU) de 16 de junho de 2016, cujo entendimento tem 

efeito vinculante no âmbito desta RFB, por força do art. 33, inciso I, da Instrução Normativa RFB nº 

2.058, de 2021: 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - 

COFINS 
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EMENTA: REGIME DE APURAÇÃO CUMULATIVA. BASE DE CÁLCULO. 

FATURAMENTO. RECEITA BRUTA. PARTICIPAÇÃO EM OUTRAS SOCIEDADES. JUROS 

SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. 

A partir da publicação da Lei nº 11.941, de 2009, ocorrida em 28 de maio de 2009, 

a base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins no regime de 

apuração cumulativa ficou restrita ao faturamento auferido pela pessoa jurídica, 

que corresponde à receita bruta de que trata o art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598, de 

26 de dezembro de 1977, nos termos do art. 2º e caput do art. 3º da Lei nº 9.718, 

de 1998; 

A receita bruta sujeita à Cofins compreende as receitas oriundas do exercício de 

todas as atividades empresariais da pessoa jurídica, e não apenas aquelas 

decorrentes da venda de mercadorias e da prestação de serviços. 

As receitas decorrentes do recebimento de juros sobre o capital próprio auferidas 

por pessoa jurídica cujo objeto social seja a participação no capital social de outras 

sociedades compõem sua receita bruta para fins de apuração da Cofins devidas no 

regime de apuração cumulativa. 

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.718, arts. 2º e 3º, caput; Lei Complementar nº 70, de 

1991, arts. 2º e 3º; Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, art. 12. 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

EMENTA: REGIME DE APURAÇÃO CUMULATIVA. BASE DE CÁLCULO. 

FATURAMENTO. RECEITA BRUTA. PARTICIPAÇÃO EM OUTRAS SOCIEDADES. JUROS 

SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. 

A partir da publicação da Lei nº 11.941, de 2009, ocorrida em 28 de maio de 2009, 

a base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins no regime de 

apuração cumulativa ficou restrita ao faturamento auferido pela pessoa jurídica, 

que corresponde à receita bruta de que trata o art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598, de 

26 de dezembro de 1977, nos termos do art. 2º e caput do art. 3º da Lei nº 9.718, 

de 1998; 

A receita bruta sujeita à Contribuição para o PIS/Pasep compreende as receitas 

oriundas do exercício de todas as atividades empresariais da pessoa jurídica, e não 

apenas aquelas decorrentes da venda de mercadorias e da prestação de serviços. 

As receitas decorrentes do recebimento de juros sobre o capital próprio auferidas 

por pessoa jurídica cujo objeto social seja a participação no capital social de outras 

sociedades compõem sua receita bruta para fins de apuração da Contribuição para 

o PIS/Pasep devidas no regime de apuração cumulativa. 

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.718, arts. 2º e 3º, caput; Lei nº 9.715, de 1998, arts.  

2º, I, e 3º; Lei Complementar nº 7, de 1970, art. 3º; Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de 

dezembro de 1977, art. 12. 

(...) 
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9.  Conforme relatado, a consulente, pessoa jurídica sujeita ao regime de 

apuração cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, e que tem por 

objeto social a “participação no capital de outras sociedades na condição de 

acionista, sócia ou quotista, em caráter permanente ou temporário, como 

controladora ou simplesmente participante”, questiona sobre a possibilidade de 

excluir de sua base de cálculo das referidas contribuições sociais “as receitas 

financeiras decorrentes do recebimento de juros sobre o capital próprio previstos 

no artigo 9º da Lei nº 9.249/95”. 

10.  De início, para uma melhor compreensão sobre a base de cálculo da 

Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins na sistemática cumulativa, convém fazer 

um retrospecto da legislação pertinente. 

11.  A Lei Complementar (LC) nº 70, de 30 de dezembro de 1991, que instituiu a 

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), com amparo no 

art. 195, inciso I, da Constituição Federal de 1988, estabeleceu o faturamento como 

base de cálculo dessa contribuição devida pelas pessoas jurídicas, definindo-o como 

a receita bruta das vendas de bens e serviços. Assim prevêem seus arts. 1º e 2º: 

“Art. 1º Sem prejuízo da cobrança das contribuições para o Programa de 

Integração Social (PIS) e para o Programa de Formação do Patrimônio do 

Servidor Público (Pasep), fica instituída contribuição social para 

financiamento da Seguridade Social, nos termos do inciso I do art. 195 da 

Constituição Federal, devida pelas pessoas jurídicas inclusive as a elas 

equiparadas pela legislação do imposto de renda, destinadas exclusivamente 

às despesas com atividades-fins das áreas de saúde, previdência e assistência 

social. 

Art. 2º A contribuição de que trata o artigo anterior será de dois por cento e 

incidirá sobre o faturamento mensal, assim considerado a receita bruta das 

vendas de mercadorias, de mercadorias e serviços e de serviço de qualquer 

natureza.” (grifou-se) 

12.  A Lei nº 9.715, de 25 de novembro de 1998, que dispõe sobre a Contribuição 

para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor 

Público (Contribuição para o PIS/Pasep), a Lei Complementar nº 7, de 1970, e a Lei 

Complementar nº 8, de 1970, dispôs de forma similar, nos seguintes termos: 

“Art. 2º A contribuição para o PIS/PASEP será apurada mensalmente: 

I - pelas pessoas jurídicas de direito privado e as que lhes são equiparadas 

pela legislação do imposto de renda, inclusive as empresas públicas e 

sociedades de economia mista e suas subsidiárias, com base no faturamento 

do mês; 

(...) 

Art. 3º Para os efeitos do inciso I do artigo anterior considera-se faturamento 

a receita bruta, como definida pela legislação do imposto de renda, 

proveniente da venda de bens nas operações de conta própria, do preço dos 
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serviços prestados e do resultado auferido nas operações de conta alheia”. 

(grifou-se) 

13.  Note-se que o art. 3º da Lei nº 9.715, de 1998, remete expressamente à 

legislação do Imposto sobre a Renda a busca da definição de receita bruta; ao passo 

que a Lei Complementar nº 70, de 1991, embora não o faça de forma expressa, traz, 

em seu art. 10, parágrafo único, comando no sentido de que se aplicam à Cofins 

“subsidiariamente e no que couber, as disposições referentes ao imposto de renda”. 

Nesse contexto, cumpre reproduzir as disposições dos arts. 278 a 280 do Decreto nº 

3.000, de 1999 (Regulamento do Imposto de Renda - RIR/1999): 

“Art. 278. Será classificado como lucro bruto o resultado da atividade de 

venda de bens ou serviços que constitua objeto da pessoa jurídica (Decreto-

Lei nº 1.598, de 1977, art. 11, § 2º). 

Parágrafo único. O lucro bruto corresponde à diferença entre a receita líquida 

das vendas e serviços (art. 280) e o custo dos bens e serviços vendidos - 

Subseção III (Lei nº 6.404, de 1976, art. 187, inciso II). 

Art. 279. A receita bruta das vendas e serviços compreende o produto da 

venda de bens nas operações de conta própria, o preço dos serviços prestados 

e o resultado auferido nas operações de conta alheia (Lei nº 4.506, de 1964, 

art. 44, e Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 12). 

Parágrafo único. Na receita bruta não se incluem os impostos não 

cumulativos cobrados, destacadamente, do comprador ou contratante, dos 

quais o vendedor dos bens ou o prestador dos serviços seja mero depositário. 

Art. 280. A receita líquida de vendas e serviços será a receita bruta diminuída 

das vendas canceladas, dos descontos concedidos incondicionalmente e dos 

impostos incidentes sobre vendas (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 12, § 

1º).” (grifou-se) 

14.  Convém esclarecer que por objeto da pessoa jurídica entende-se: 

a) aquele constante de seu contrato social ou estatuto; ou  

b) aquele que, na realidade, seja caracterizado pelas atividades habitualmente por 

ela exercidas no contexto de sua organização de meios, quando estas se afastam 

do objeto expressamente presente em seu ato constitutivo. 

15.  Posteriormente, sobreveio a publicação da Lei nº 9.718, em 27 de novembro 

de 1998, ainda relativa ao regime de apuração cumulativa das contribuições em 

pauta. Por meio do § 1º de seu art. 3º, essa Lei ampliou a base de cálculo das 

referidas contribuições ao definir que o faturamento da pessoa jurídica 

correspondia à receita bruta, entendida esta como a totalidade das receitas 

auferidas, sendo irrelevantes tanto o tipo de atividade exercida por essa pessoa 

jurídica como a classificação contábil atribuída às receitas que aufere. Em sua 

redação original, assim dispunha a Lei nº 9.718, de 1998: 
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“Art. 2º As contribuições para o PIS/PASEP e a COFINS, devidas pelas pessoas 

jurídicas de direito privado, serão calculadas com base no seu faturamento, 

observadas a legislação vigente e as alterações introduzidas por esta Lei. 

(Vide Medida Provisória nº 2158-35, de 2001) 

Art. 3º O faturamento a que se refere o artigo anterior corresponde à 

receita bruta da pessoa jurídica. (Vide Medida Provisória nº 2158-35, de 

2001)  

§ 1º Entende-se por receita bruta a totalidade das receitas auferidas pela 

pessoa jurídica, sendo irrelevantes o tipo de atividade por ela exercida e a 

classificação contábil adotada para as receitas.” (grifou-se) 

16.  Entretanto, em julgamentos de Recursos Extraordinários o Supremo Tribunal 

Federal (STF) considerou inconstitucional essa ampliação da base de cálculo da 

Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, vez que o art. 195 da Constituição 

Federal de 1988, antes da promulgação da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de 

dezembro de 1998, somente autorizava que a contribuição para o financiamento 

da seguridade social devida pelo empregador incidisse sobre “a folha de salários, o 

faturamento ou o lucro das pessoas jurídicas”, não podendo essa base de cálculo 

ser ampliada pela lei ordinária para alcançar todas as espécies de receitas auferidas 

pela pessoa jurídica. 

17.  Com base nesse entendimento do STF, o inciso XII do art. 79 da Lei nº 11.941, 

de 27 de maio de 2009, revogou o citado § 1º do art. 3º da Lei nº 9.718, de 1998, 

com vigência a partir de 28 de maio de 2009. 

18.  Ocorrida tal modificação, a base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep 

e da Cofins, no regime de apuração cumulativa, passou a ficar restrita ao 

faturamento, que compreende a receita bruta auferida pela pessoa jurídica, nos 

termos estabelecidos pelos arts. 2º e art. 3º, caput, da Lei nº 9.718, de 1998. 

19.  Por conseguinte, a partir da publicação da Lei nº 11.941, de 2009, ocorrida 

em 28 de maio de 2009, para a apuração da base de cálculo ad Contribuição para 

o PIS/Pasep e da Cofins no regime de apuração cumulativa deve ser considerada 

somente a receita bruta auferida pela pessoa jurídica, ou seja as receitas 

decorrentes do exercício de seu objeto econômico, ou ainda, as receitas 

decorrentes das atividades constantes de seu contrato social ou estatuto, bem 

como daquelas atividades empresariais que, ainda que eventualmente não 

contempladas por seu ato constitutivo, na prática sejam por ela habitualmente 

exercidas no contexto de sua organização de meios. 

20.  Quanto a esse ponto, é oportuno observar que no exame de Recursos 

envolvendo pessoas jurídicas cujas atividades empresariais não se restringiam à 

venda de mercadorias e à prestação de serviços, isto é, em julgamentos que 

demandaram delimitação mais precisa do conceito de faturamento para a solução 

das lides, o STF, reiteradamente (RE nº 371.258-AgR, Rel. Min. Cezar Peluso, 

Segunda Turma, DJ 27.10.2006; RE nº 318.160, DJ 17.11.2005, Rel. Min. Cezar 
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Peluso; RE nº 367.482, DJ 28.11.2005, Rel. Min. Cezar Peluso; dentre outros), 

manifestou-se no sentido de que o conceito de receita bruta, sujeita à exação 

tributária, envolve não só aquela decorrente da venda de mercadorias e da 

prestação de serviços, mas sim a soma das receitas oriundas do exercício das 

atividades empresariais.  

21.  Por sua clareza, vale destacar a ementa do Acórdão emitido no exame do RE 

nº 371.258-AgR: 

“EMENTA: RECURSO. Extraordinário. COFINS. Locação de bens imóveis. 

Incidência. Agravo regimental improvido. O conceito de receita bruta sujeita 

à exação tributária envolve, não só aquela decorrente da venda de 

mercadorias e da prestação de serviços, mas a soma das receitas oriundas 

do exercício das atividades empresariais.” (grifou-se) 

(RE 371258 AgR, Relator Min. Cezar Peluso, Segunda Turma, votação 

unânime, julgado em 03/10/2006, DJ 27.10.2006) 

22.  Ademais, também esta RFB sempre ressaltou a vinculação entre receita 

bruta/faturamento e a atividade empresarial desenvolvida pela pessoa jurídica, 

conforme exemplos seguintes: 

Solução de Consulta Disit/SRRF06 Nº 8, de 9 de fevereiro de 2010, DOU de 

11/02/2010 

“Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins. 

Ementa: A partir da revogação do § 1º do art. 3º da Lei nº 9.718, de 1998, a 

receita financeira e a receita de aluguel de imóvel próprio, quando estas 

atividades não fazem parte do objeto social da pessoa jurídica, não integram 

a base de cálculo da Cofins no regime de incidência cumulativo.”(grifou-se) 

Solução de Consulta Disit/SRRF07 Nº 100, de 30 de setembro de 2010, DOU 

de 21/10/2010  

“Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins. 

Ementa: Base de Cálculo. Receitas Financeiras. A partir de 28 de maio de 

2009, com a revogação do § 1º do art. 3º da Lei nº 9.718, de 1998, o 

faturamento, para fins de determinação da base de cálculo da Cofins apurada 

sob o regime de apuração cumulativa, passou a ser considerado como a soma 

das receitas oriundas das atividades empresariais, ou seja, como o conjunto 

das receitas decorrentes da execução dos objetivos sociais da pessoa jurídica. 

As receitas financeiras, portanto, desde que não incluídas no objeto social da 

pessoa jurídica, não devem fazer parte da base de cálculo dessa 

contribuição.”(grifou-se) 

23.  Ainda, deve-se ressaltar que o caput do vetusto art. 12 do Decreto-Lei nº 

1.598, de 26 de dezembro de 1977, que alberga tradicional conceito de receita 

bruta, foi alterado para expressar esse consolidado entendimento acerca da 

abrangência das receitas decorrentes da atividade empresarial: 
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“Art. 12. A receita bruta compreende: (Redação dada pela Lei nº 12.973, de 

2014) 

I - o produto da venda de bens nas operações de conta própria; (Incluído pela 

Lei nº 12.973, de 2014) 

II - o preço da prestação de serviços em geral; (Incluído pela Lei nº 12.973, de 

2014) 

III - o resultado auferido nas operações de conta alheia; e (Incluído pela Lei 

nº 12.973, de 2014) 

IV - as receitas da atividade ou objeto principal da pessoa jurídica não 

compreendidas nos incisos I a III.” (grifou-se) 

24.  Nesse contexto, verifica-se a identidade entre a receita bruta e as receitas 

decorrentes das atividades empresariais desenvolvidas pela pessoa jurídica. 

25.  O objeto da sociedade, como se sabe, são as atividades por ela escolhidas, 

aquelas cujo desenvolvimento ela busca promover para a geração de lucro, que é o 

objetivo de qualquer sociedade empresária. Há de se notar que, sob o ponto de vista 

meramente formal, o objeto social corresponde à definição, não contrária à lei, à 

ordem pública e aos bons costumes, constante do ato constitutivo da empresa. 

Porém, é necessária a identificação do objeto social sob ângulo substancial, ou 

seja, a partir do exame concreto da completa organização de meios articulada pela 

sociedade na busca de seu objetivo, para que se tenham caracterizadas as 

atividades empresariais por ela exercidas.  

26.  A revogação do § 1º do art. 3º da Lei nº 9.718, de 1998, não alterou, em 

particular, o critério definidor da base de incidência da Contribuição para o 

PIS/Pasep e da Cofins como o resultado econômico das operações empresariais 

que se exteriorizam no faturamento. Apenas estabeleceu que não é qualquer 

receita que pode ser considerada parte do faturamento para fins de incidência 

dessas contribuições sociais, mas tão-somente aquelas decorrentes das atividades 

empresariais da sociedade. 

27.  Descabe, portanto, interpretação no sentido de que o faturamento se 

restringe ao preço recebido pela venda de bens ou pela prestação de serviços. O 

resultado de uma atividade da pessoa jurídica, apesar de não estar sujeito 

diretamente à ação de faturar, pode integrar o seu faturamento para o efeito fiscal 

de concretizar o fato gerador da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep.  

28.  Deve-se, pois, ter claro que o faturamento representa o somatório das 

receitas auferidas pela pessoa jurídica mediante a exploração das atividades 

empresariais a que se dedica, independentemente de essas receitas serem ou não 

registradas em fatura. 

29.  Fixadas essas premissas, pode-se analisar o caso concreto apresentado pela 

consulente. 
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30.  A interessada informa estar sujeita ao regime de apuração cumulativa da 

Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, e, de acordo com cópia de contrato social 

juntada aos autos, trata-se de sociedade que tem por objeto social a “participação 

no capital de outras sociedades na condição de acionista, sócia ou quotista, em 

caráter permanente ou temporário, como controladora ou simplesmente 

participante”; a “participação em empreendimentos imobiliários, seja de capital 

privado, nacional, estrangeiro ou de economia mista”; e a “administração de bens 

próprios”. 

31.  Nesse contexto, o recebimento de juros sobre o capital próprio, nos termos 

do art. 9º da Lei nº 9.249, de 1995, é nitidamente decorrente de atividade 

empresarial a que se dedica pessoa jurídica cujo objeto social, por expressa 

disposição de seu ato constitutivo, envolve a “participação no capital de outras 

sociedades na condição de acionista, sócia ou quotista, em caráter permanente 

ou temporário, como controladora ou simplesmente participante”. 

32.  Ou seja, a conclusão de que os valores recebidos pela consulente a título de 

juros sobre o capital próprio integram a base de cálculo da Cofins e da Contribuição 

para o PIS/Pasep apuradas por ela sequer demanda amplo exame do objeto dessa 

sociedade sob ângulo substancial. Isso porque as expressas disposições de seu 

contrato social, isto é, seu objeto sob ângulo formal, já evidenciam que tais receitas 

decorrem de sua atividade empresarial e que, assim, integram a base de cálculo 

daquelas contribuições sociais apuradas pela consulente no regime da 

cumulatividade. 

33.  De outra banda, cumpre ressaltar que o fato, repetidamente salientado pela 

consulente, de os valores recebidos a título de juros sobre o capital próprio 

supostamente constituírem receitas financeiras da pessoa jurídica que os aufere em 

nada altera a inclusão desses valores na base de cálculo da Contribuição para o 

PIS/Pasep e da Cofins no regime de apuração cumulativa, já que não há ressalva 

legal à inclusão desses valores na mencionada base de cálculo. 

 

18.   O exame dos excertos transcritos no item anterior revela que: 

a) a partir da publicação da Lei nº 11.941, de 2009, ocorrida em 28 de maio de 2009, 

a base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins no regime de apuração 

cumulativa ficou restrita ao faturamento auferido pela pessoa jurídica, que 

corresponde à receita bruta de que trata o art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de 

dezembro de 1977, nos termos do art. 2º e caput do art. 3º da Lei nº 9.718, de 1998; 

b) no regime de apuração cumulativa, a receita bruta sujeita à Contribuição para o 

PIS/Pasep e à Cofins compreende as receitas oriundas do exercício de todas as 

atividades empresariais da pessoa jurídica, e não apenas aquelas decorrentes da 

venda de mercadorias e da prestação de serviços; e 
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c) no regime de apuração cumulativa, as receitas financeiras da pessoa jurídica 

podem integrar as bases de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 

quando forem auferidas em decorrência da atividade empresarial ou objeto principal 

da pessoa jurídica. 

 

19.  Em regra, as receitas financeiras estão excluídas da base de cálculo da Contribuição 

para o PIS/Pasep e da Cofins no regime de apuração cumulativa. Porém, essas receitas devem ser 

incluídas na base de cálculo das contribuições nesse regime quando decorram da atividade 

empresarial ou objeto da pessoa jurídica, de acordo com o supracitado inciso IV do art. 12 do 

Decreto-Lei nº 1.598, de 1977.  

20.  Como visto no item II dos Fundamentos dessa Solução de Consulta, as pessoas 

jurídicas que tenham como objeto a securitização de créditos estão sujeitas à incidência da 

Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins no regime de apuração cumulativa (independentemente 

da natureza desses créditos). 

21.  O auferimento de receitas financeiras faz parte do objeto principal das pessoas 

jurídicas securitizadoras de crédito, e, portanto, é tributado no regime de apuração cumulativa da 

Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins.  

22.  Esse entendimento também está disposto na Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 

2022:   

 

Art. 788. As pessoas jurídicas de que tratam os arts. 122 e 123 devem apurar a 

Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins incidentes sobre as receitas financeiras, 

inclusive decorrentes de operações realizadas para fins de hedge, mediante a 

aplicação das alíquotas do regime de apuração cumulativa da Contribuição para o 

PIS/Pasep e da Cofins referidas no art. 128 (Lei nº 9.718, de 1998, arts. 2º e 3º). 

§ 1º O disposto no caput aplica-se somente se a receita financeira decorrer da 

atividade ou objeto principal da pessoa jurídica constituir-se em receita oriunda do 

exercício das atividades empresariais (Lei nº 9.718, de 1998, arts. 2º e 3º; e Decreto-

lei nº 1.598, de 1977, art. 12, inciso IV, incluído pela Lei nº 12.973, de 2014, art. 2º). 

 

23.  Sobre esse assunto foi editada a Solução de Consulta Cosit nº 169, de 26 de setembro 

de 2018, publicada no DOU de 1º de outubro de 2018, cujo entendimento tem efeito vinculante no 

âmbito desta RFB, por força do art. 33, inciso I, da Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2021: 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 

SECURITIZADORA DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. REGIME DE TRIBUTAÇÃO.  
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Empresa securitizadora que explore a atividade de aquisição de direitos creditórios 

de titularidade de ente público, originários de créditos tributários e não tributários, 

objeto de parcelamentos administrativos ou judiciais, e a estruturação e 

implementação de operações que envolvam a emissão e distribuição de valores 

mobiliários ou outra forma de obtenção de recursos junto ao mercado de capitais 

— lastreadas nos referidos direitos creditórios —, pode, em princípio, optar pelo 

regime de tributação com base no lucro presumido, desde que não se enquadre nas 

hipóteses de obrigatoriedade de apuração do lucro real.  

Dispositivos Legais: Lei nº 9.718, de 1998, art. 14; Instrução Normativa RFB nº 

1.515, de 2014, art. 22; Parecer Normativo Cosit nº 5, de 2014. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA 

COSIT Nº 49, DE 4 DE MAIO DE 2016. 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 

SECURITIZADORA DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. REGIME DE APURAÇÃO. BASE DE 

CÁLCULO. RECEITA BRUTA.  

Na espécie dos autos, a empresa securitizadora que explora a atividade de 

aquisição de direitos creditórios de titularidade de ente público, originários de 

créditos tributários e não tributários, objeto de parcelamentos administrativos ou 

judiciais, deve apurar a Cofins segundo o regime de apuração não cumulativa ou 

cumulativa, a depender da forma de tributação do IRPJ, a qual determinará a 

sistemática de apuração dessa contribuição a ser utilizada pela consultante, desde 

que esta não se enquadre em uma das exceções à regra geral do regime não 

cumulativo. 

A receita bruta, nesta hipótese, corresponde à diferença verificada entre o custo de 

aquisição dos direitos creditórios e o valor efetivamente recebido pela 

securitizadora, diferencial este que tem natureza de deságio. 

O “spread” gerado nas operações relatadas pela consulente resulta da diferença 

entre as taxas remuneratórias do lastro e das debêntures, que corresponde ao 

resultado líquido dessas operações. 

Tais receitas, por decorrerem das atividades contempladas no estatuto social da 

consulente, constituem receitas operacionais, e não receitas financeiras, pelo que a 

elas não se aplica o disposto no Decreto nº 8.426, de 2015, devendo incidir sobre as 

mesmas a alíquota normal estabelecida na legislação de regência da Cofins, seja no 

regime cumulativo seja no não cumulativo. 

Na determinação da base de cálculo da Cofins, somente poderão ser deduzidas as 

despesas de captação de recursos incorridas pelas securitizadoras de créditos 

imobiliários, financeiros e agrícolas, na forma do art. 3º, § 8º, da Lei nº 9.718, de 

1998. 
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Dispositivos Legais: Lei nº 9.718, de 1998, arts. 2º, 3º e 9º; Lei nº 10.833, de 2003; 

Decreto nº 3.000, de 1999, art. 373; Decreto nº 8.426, de 2015; Parecer Normativo 

Cosit nº 5, de 2014. 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

SECURITIZADORA DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. REGIME DE APURAÇÃO. BASE DE 

CÁLCULO. RECEITA BRUTA.  

Na espécie dos autos, a empresa securitizadora que explora a atividade de 

aquisição de direitos creditórios de titularidade de ente público, originários de 

créditos tributários e não tributários, objeto de parcelamentos administrativos ou 

judiciais, deve apurar a Contribuição para o PIS/Pasep segundo o regime de 

apuração não cumulativa ou cumulativa, a depender da forma de tributação do 

IRPJ, a qual determinará a sistemática de apuração dessa contribuição a ser 

utilizada pela consultante, desde que esta não se enquadre em uma das exceções à 

regra geral do regime não cumulativo. 

A receita bruta, nesta hipótese, corresponde à diferença verificada entre o custo de 

aquisição dos direitos creditórios e o valor efetivamente recebido pela 

securitizadora, diferencial este que tem natureza de deságio. 

O “spread” gerado nas operações relatadas pela consulente resulta da diferença 

entre as taxas remuneratórias do lastro e das debêntures, que corresponde ao 

resultado líquido dessas operações. 

Tais receitas, por decorrerem das atividades contempladas no estatuto social da 

consulente, constituem receitas operacionais, e não receitas financeiras, pelo que a 

elas não se aplica o disposto no Decreto nº 8.426, de 2015, devendo incidir sobre as 

mesmas a alíquota normal estabelecida na legislação de regência da Contribuição 

para o PIS/Pasep, seja no regime cumulativo seja no não cumulativo. 

Na determinação da base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep, somente 

poderão ser deduzidas as despesas de captação de recursos incorridas pelas 

securitizadoras de créditos imobiliários, financeiros e agrícolas, na forma do art. 3º, 

§ 8º, da Lei nº 9.718, de 1998. 

Dispositivos Legais: Lei nº 9.718, de 1998, arts. 2º, 3º e 9º; Lei nº 10.637, de 2002; 

Lei nº 10.833, de 2003; Decreto nº 3.000, de 1999, art. 373; Decreto nº 8.426, de 

2015; Parecer Normativo Cosit nº 5, de 2014. 

(...) 

29. Por seu turno, preceitua a Lei nº 9.718, de 1998, que trata do regime 

cumulativo de apuração da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep: 

Art. 2º As contribuições para o PIS/PASEP e a COFINS, devidas pelas pessoas 

jurídicas de direito privado, serão calculadas com base no seu faturamento, 

observadas a legislação vigente e as alterações introduzidas por esta Lei.     
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Art. 3º O faturamento a que se refere o art. 2º compreende a receita bruta 

de que trata o art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977. 

(Redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014)  

[...] 

§ 6o Na determinação da base de cálculo das contribuições para o PIS/PASEP 

e COFINS, as pessoas jurídicas referidas no § 1º do art. 22 da Lei no 8.212, de 

1991, além das exclusões e deduções mencionadas no § 5º, poderão excluir 

ou deduzir:    (Incluído pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001) 

I - no caso de bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de 

desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e 

investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras, 

distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento 

mercantil e cooperativas de crédito:   (Incluído pela Medida Provisória nº 

2.158-35, de 2001) 

a) despesas incorridas nas operações de intermediação financeira; (Incluído 

pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001) 

b) despesas de obrigações por empréstimos, para repasse, de recursos de 

instituições de direito privado;  (Incluído pela Medida Provisória nº 2.158-35, 

de 2001) 

c) deságio na colocação de títulos; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.158-

35, de 2001) 

d) perdas com títulos de renda fixa e variável, exceto com ações;  (Incluído 

pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001) 

e) perdas com ativos financeiros e mercadorias, em operações de hedge;  

(Incluído pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001) 

II - no caso de empresas de seguros privados, o valor referente às 

indenizações correspondentes aos sinistros ocorridos, efetivamente pago, 

deduzido das importâncias recebidas a título de cosseguro e resseguro, 

salvados e outros ressarcimentos.   (Incluído pela Medida Provisória nº 2.158-

35, de 2001) 

III - no caso de entidades de previdência privada, abertas e fechadas, os 

rendimentos auferidos nas aplicações financeiras destinadas ao pagamento 

de benefícios de aposentadoria, pensão, pecúlio e de resgates; (Incluído pela 

Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001) 

IV - no caso de empresas de capitalização, os rendimentos auferidos nas 

aplicações financeiras destinadas ao pagamento de resgate de títulos.   

(Incluído pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001) 

§ 7o As exclusões previstas nos incisos III e IV do § 6o restringem-se aos 

rendimentos de aplicações financeiras proporcionados pelos ativos 
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garantidores das provisões técnicas, limitados esses ativos ao montante das 

referidas provisões. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001) 

§ 8o Na determinação da base de cálculo da contribuição para o PIS/PASEP e 

COFINS, poderão ser deduzidas as despesas de captação de recursos 

incorridas pelas pessoas jurídicas que tenham por objeto a securitização de 

créditos: (Incluído pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001) 

I - imobiliários, nos termos da Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997; 

(Incluído pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001) 

II - financeiros, observada regulamentação editada pelo Conselho Monetário 

Nacional. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001) 

III- agrícolas, conforme ato do Conselho Monetário Nacional. (Incluído pela 

Lei nº 11.196, de 2005) 

(grifos nossos). 

30. De forma similar à Lei nº 10.637, de 2002, dispõe a Lei nº 10.833, de 2003: 

Art. 1º A Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins, 

com a incidência não cumulativa, incide sobre o total das receitas auferidas 

no mês pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou 

classificação contábil. (Redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014)  

§ 1o Para efeito do disposto neste artigo, o total das receitas compreende a 

receita bruta de que trata o art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de 

dezembro de 1977, e todas as demais receitas auferidas pela pessoa jurídica 

com os seus respectivos valores decorrentes do ajuste a valor presente de que 

trata o inciso VIII do caput do art. 183 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976. (Redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014)  

§ 2o A base de cálculo da Cofins é o total das receitas auferidas pela pessoa 

jurídica, conforme definido no caput e no § 1º. (Redação dada pela Lei nº 

12.973, de 2014)  

[...] 

Art. 10. Permanecem sujeitas às normas da legislação da Cofins, vigentes 

anteriormente a esta Lei, não se lhes aplicando as disposições dos arts. 1º a 

8o: 

I - as pessoas jurídicas referidas nos §§ 6º, 8º e 9º do art. 3º da Lei nº 9.718, 

de 1998, e na Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983; 

II - as pessoas jurídicas tributadas pelo imposto de renda com base no lucro 

presumido ou arbitrado; 

III - as pessoas jurídicas optantes pelo SIMPLES; 

IV - as pessoas jurídicas imunes a impostos; 
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V - os órgãos públicos, as autarquias e fundações públicas federais, estaduais 

e municipais, e as fundações cuja criação tenha sido autorizada por lei, 

referidas no art. 61 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da 

Constituição; 

VI - sociedades cooperativas, exceto as de produção agropecuária, sem 

prejuízo das deduções de que trata o art. 15 da Medida Provisória nº 2.158-

35, de 24 de agosto de 2001, e o art. 17 da Lei nº 10.684, de 30 de maio de 

2003, não lhes aplicando as disposições do § 7º do art. 3º das Leis nºs 10.637, 

de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e as de 

consumo; (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) 

VII - as receitas decorrentes das operações: 

a) referidas no inciso IV do § 3º do art. 1º;  (Vide Lei nº 11.727, de 2008)  

b) sujeitas à substituição tributária da COFINS; 

c) referidas no art. 5º da Lei nº 9.716, de 26 de novembro de 1998; 

VIII - as receitas decorrentes de prestação de serviços de telecomunicações; 

IX - as receitas decorrentes de venda de jornais e periódicos e de prestação 

de serviços das empresas jornalísticas e de radiodifusão sonora e de sons e 

imagens; (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) 

X - as receitas submetidas ao regime especial de tributação previsto no art. 

47 da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002; 

XI - as receitas relativas a contratos firmados anteriormente a 31 de outubro 

de 2003: 

a) com prazo superior a 1 (um) ano, de administradoras de planos de 

consórcios de bens móveis e imóveis, regularmente autorizadas a funcionar 

pelo Banco Central; 

b) com prazo superior a 1 (um) ano, de construção por empreitada ou de 

fornecimento, a preço predeterminado, de bens ou serviços; 

c) de construção por empreitada ou de fornecimento, a preço 

predeterminado, de bens ou serviços contratados com pessoa jurídica de 

direito público, empresa pública, sociedade de economia mista ou suas 

subsidiárias, bem como os contratos posteriormente firmados decorrentes de 

propostas apresentadas, em processo licitatório, até aquela data; 

XII - as receitas decorrentes de prestação de serviços de transporte coletivo 

rodoviário, metroviário, ferroviário e aquaviário de passageiros; 

XIII - as receitas decorrentes de serviços: (Redação dada pela Lei nº 10.865, 

de 2004) 
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a) prestados por hospital, pronto-socorro, clínica médica, odontológica, de 

fisioterapia e de fonoaudiologia, e laboratório de anatomia patológica, 

citológica ou de análises clínicas; e (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004) 

b) de diálise, raios X, radiodiagnóstico e radioterapia, quimioterapia e de 

banco de sangue; (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004) 

XIV - as receitas decorrentes de prestação de serviços de educação infantil, 

ensinos fundamental e médio e educação superior. 

XV - as receitas decorrentes de vendas de mercadorias realizadas pelas 

pessoas jurídicas referidas no art. 15 do Decreto-Lei nº 1.455, de 7 de abril de 

1976; (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004) 

XVI - as receitas decorrentes de prestação de serviço de transporte coletivo 

de passageiros, efetuado por empresas regulares de linhas aéreas 

domésticas, e as decorrentes da prestação de serviço de transporte de 

pessoas por empresas de táxi aéreo; (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004) 

XVII - as receitas auferidas por pessoas jurídicas, decorrentes da edição de 

periódicos e de informações neles contidas, que sejam relativas aos 

assinantes dos serviços públicos de telefonia; (Incluído pela Lei nº 10.865, de 

2004) 

XVIII – as receitas decorrentes de prestação de serviços com aeronaves de uso 

agrícola inscritas no Registro Aeronáutico Brasileiro (RAB); (Incluído pela Lei 

nº 10.865, de 2004) 

XIX – as receitas decorrentes de prestação de serviços das empresas de call 

center, telemarketing, telecobrança e de teleatendimento em geral; (Incluído 

pela Lei nº 10.865, de 2004) 

XX - as receitas decorrentes da execução por administração, empreitada ou 

subempreitada, de obras de construção civil;  (Redação dada pela Lei nº 

13.043, de 2014)  

XXI – as receitas auferidas por parques temáticos, e as decorrentes de 

serviços de hotelaria e de organização de feiras e eventos, conforme definido 

em ato conjunto dos Ministérios da Fazenda e do Turismo.   (Incluído pela Lei 

nº 10.865, de 2004) 

XXII - as receitas decorrentes da prestação de serviços postais e telegráficos 

prestados pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos;   (Incluído pela 

Lei nº 10.925, de 2004)  

XXIII - as receitas decorrentes de prestação de serviços públicos de 

concessionárias operadoras de rodovias;   (Incluído pela Lei nº 10.925, de 

2004) 

XXIV - as receitas decorrentes da prestação de serviços das agências de 

viagem e de viagens e turismo.   (Incluído pela Lei nº 10.925, de 2004) 
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XXV - as receitas auferidas por empresas de serviços de informática, 

decorrentes das atividades de desenvolvimento de software e o seu 

licenciamento ou cessão de direito de uso, bem como de análise, 

programação, instalação, configuração, assessoria, consultoria, suporte 

técnico e manutenção ou atualização de software, compreendidas ainda 

como softwares as páginas eletrônicas. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004) 

XXVI - as receitas relativas às atividades de revenda de imóveis, 

desmembramento ou loteamento de terrenos, incorporação imobiliária e 

construção de prédio destinado à venda, quando decorrentes de contratos de 

longo prazo firmados antes de 31 de outubro de 2003;   (Incluído dada pela 

Lei nº 11.196, de 2005) 

XXVII – (VETADO)   (Incluído e vetado pela Lei nº 11.196, de 2005) 

XXVIII - (VETADO);    (Incluído e vetado pela Lei nº 12.766, de 2012)    

XXIX - as receitas decorrentes de operações de comercialização de pedra 

britada, de areia para construção civil e de areia de brita.   (Incluído pela Lei 

nº 12.766, de 2012)  

XXX- as receitas decorrentes da alienação de participações societárias.   

(Incluído pela Lei nº 13.043, de 2014)  

 § 1º Ficam convalidados os recolhimentos efetuados de acordo com a atual 

redação do inciso IX deste artigo.   (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004) 

 § 2º O disposto no inciso XXV do caput deste artigo não alcança a 

comercialização, licenciamento ou cessão de direito de uso de software 

importado. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004) 

[...] 

Art. 15. Aplica-se à contribuição para o PIS/Pasep não cumulativa de que 

trata a Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, o disposto: (Redação dada 

pela Lei nº 10.865, de 2004) 

[...] 

V - nos incisos VI, IX a XXVII do caput e nos §§ 1º e 2º do art. 10 desta Lei; 

(Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005) 

(destacamos). 

(...) 

36. Lado outro, a peticionária assevera que, na execução de seu objeto social, as 

suas únicas receitas corresponderão (i) aos recebíveis oriundos do fluxo financeiro 

cedido pelo ente federativo, bem como aos (ii) recursos captados mediante a 

distribuição pública de valores mobiliários. 

37. Neste sentido, refere a ocorrência de “receitas de juros decorrentes da 

emissão de valores mobiliários para aquisição de direitos creditórios”, “cláusula de 
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reajuste por taxa de juros específica, o que dará base para apuração de uma 

entrada de caixa na empresa que suportará o pagamento do retorno dos 

investidores que subscreverem os valores mobiliários emitidos pela consulente, bem 

como pagamento das despesas da própria empresa” e “juros auferidos na aquisição 

dos créditos que se destinam unicamente a remunerar os valores mobiliários 

emitidos e em posse dos investidores”. 

38. Trata-se, portanto, de receitas operacionais, visto que decorrem das 

atividades contempladas no seu estatuto social, e não de receitas financeiras, que 

são aquelas conceituadas pelo art. 373 do Decreto nº 3.000, de 26 de março de 

1999, e pelo art. 9º da Lei nº 9.718, de 1998.  

39. Ademais, saliente-se que — como frisado pela aludida Exposição de Motivos 

Interministerial nº 00180/2009 - MF/MDIC —, mesmo que as securitizadoras de 

recebíveis não possam ser consideradas como instituições financeiras, a sua 

atividade se assemelha à atividade de intermediação financeira, o que corrobora o 

argumento de que as receitas auferidas pela ora consulente têm natureza 

operacional. 

40. Consequentemente, não se aplicam a tais receitas operacionais as alíquotas 

de 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento) e 4% (quatro por cento) atinentes 

à Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins, respectivamente, incidentes sobre 

receitas financeiras, no caso do regime de apuração não cumulativa desses tributos, 

previstas no Decreto nº 8.426, de 2015, devendo incidir sobre elas as alíquotas 

normais estabelecidas na legislação de regência desses tributos, seja no regime 

cumulativo seja no não cumulativo, conforme o caso. 

41. Já no que concerne à receita bruta auferida nas operações em questão, reza 

o Parecer Normativo Cosit nº 5, de 2014: 

30. Com efeito, o cessionário se apropria do deságio, que é a parte alienada 

da receita ou faturamento gerador do título, e que, para o cedente, resulta 

em ajuste patrimonial pela via da despesa, de forma que o somatório de 

todas as receitas obtidas em cada cessão de um mesmo título de crédito é 

sempre igual à receita primitiva, que deu origem ao título, mantendo sua 

integridade sistêmica. 

31. A complexidade e diversidade de opções de negócio da securitização 

demandam ordenamento e disciplina regulamentar, e as normas editadas 

até o momento aplicam-se a créditos imobiliários, financeiros, e agrícolas, 

porque eram segmentos com demanda instaurada. Contudo, e muito 

recentemente, pelos motivos já discorridos e que não se relacionam com o 

mercado, surgiram empresas constituídas como securitizadoras de ativos 

empresarias, utilizando, por analogia, as disposições da Lei nº 9.514, de 1997, 

e alegadamente dedicadas a securitização de títulos de crédito originados em 

operações de venda de bens e serviços. Embora admissível, a constituição de 

pessoas jurídicas com esse objeto social, sob ponto de vista da exploração 

econômica, não se distingue de uma empresa de fomento mercantil, eis que 
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a securitização se desdobra na captação de recursos por meio da emissão de 

títulos mobiliários, que não gera receita própria, combinada com a aquisição 

de títulos de crédito, esta sim, atividade que efetivamente gera o acréscimo 

patrimonial, pelo valor do deságio obtido na cessão. 

32. Assim, a receita bruta das securitizadoras de crédito, de qualquer espécie, 

bem como de qualquer pessoa jurídica dedicada à compra de direitos 

creditórios, é o deságio, assim entendido a diferença entre o valor de face do 

título e o respectivo custo de aquisição. 

[...] 

b) a receita bruta das pessoas jurídicas que exploram a atividade de 

securitização de ativos empresariais, para fins de apuração da base de 

cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, é o deságio, assim 

entendido a diferença entre o valor de face dos títulos de crédito adquiridos 

e o custo de aquisição. 

42. Cabe acentuar que, nas operações relatadas pela consulente, o spread é 

gerado em razão da diferença entre as taxas remuneratórias do lastro e das 

debêntures, spread este que corresponde ao resultado líquido dessas operações.  

43. Por sua vez, a receita bruta, na espécie, corresponde à diferença verificada 

entre o custo de aquisição dos direitos creditórios e o valor efetivamente recebido 

pela securitizadora, diferencial este que tem natureza de deságio. 

 

24.  À época da edição da solução de consulta supracitada, apenas as securitizadoras de 

créditos imobiliários, financeiros e agrícolas estavam obrigadas a adotar o regime de apuração 

cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins. Com a redação dada pela Lei nº 14.430, 

de 2022, todas as pessoas jurídicas que tenham por objeto a securitização de créditos estão sujeitas 

ao regime de apuração cumulativa das contribuições. Por conseguinte, também podem deduzir da 

base de cálculo as despesas de captação de recursos. 

25.  A questão central discutida aqui e na Solução de Consulta Cosit nº 169, de 2018, é a 

incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins no regime de apuração cumulativa sobre 

quaisquer receitas que decorram da atividade ou objeto principal da pessoa jurídica. Nesse caso 

específico, as receitas financeiras oriundas dos recebíveis da securitizadora bem como o eventual 

deságio na aquisição dos títulos estão sujeitos à tributação das contribuições no regime de apuração 

cumulativa. 

 

IV – Terceira indagação da consulente 

26.   Em sua terceira pergunta, a interessada indaga quais são os códigos dos DARF’s 

utilizados pelas securitizadoras de créditos empresariais optante pelo lucro real trimestral para 
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recolhimento do Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro 

Líquido (CSLL), Contribuição para o PIS/Pasep, e Cofins. 

27.   Por ter como objeto uma questão de natureza operacional, em vez da interpretação 

de um dispositivo da legislação tributária federal aplicável a um fato ou situação decorrente da 

atividade da consulente, tal pergunta consiste em pedido de prestação de assessoria jurídica ou 

contábil-fiscal, que deve ser declarado ineficaz, nos termos no art. 27, inciso XIV, da Instrução 

Normativa RFB nº 2.058, de 2021, que determina: 

Art. 27. Não produz efeitos a consulta formulada: 

(...) 

XIV - com o objetivo de obter a prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal 
por parte da RFB. 

(...) 

28.   Por fim, registre-se que esta Solução de Consulta está parcialmente vinculada à 

Solução de Consulta Cosit nº 84, de 8 de junho de 2016 (publicada no DOU de 16 de junho de 2016), 

e à Solução de Consulta Cosit nº 169, de 26 de setembro de 2018 (publicada no DOU de 1º de 

outubro de 2018), nos termos do art. 34 da Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2021. Ambas as 

soluções de consulta também podem ser acessadas pelo site da RFB  

(https://www.gov.br/receitafederal). 
 

CONCLUSÃO 

29.   Diante do que foi exposto, soluciona-se a presente consulta respondendo ao 

consulente que: 

a) a partir da publicação da Lei nº 14.430, de 2022, ocorrida em 22 de dezembro de 

2022, as pessoas jurídicas que têm por objeto a securitização de créditos estão sujeitas à apuração 

cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins às alíquotas de 0,65% para a Contribuição 

para o PIS/Pasep e de 4% para a Cofins. 

b) com a publicação da Lei nº 11.941, de 2009, ocorrida em 28 de maio de 2009, a 

base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins no regime de apuração cumulativa é o 

faturamento auferido pela pessoa jurídica, que corresponde à receita bruta de que trata o art. 12 

do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, nos termos do art. 2º e caput do art. 3º da Lei nº 9.718, de 1998, 

inclusive, receitas financeiras; 

c) no regime de apuração cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, 

as bases de cálculo desses tributos: 

c.1) compreende as receitas oriundas do exercício de todas as atividades 

empresariais da pessoa jurídica, e não apenas aquelas decorrentes da venda de mercadorias e da 

prestação de serviços; e 
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c.2) compreendem as receitas financeiras quando estas decorram da atividade ou 

objeto principal da pessoa jurídica (receitas financeiras incluem-se na base de cálculo das pessoas 

jurídicas que têm como objeto a securitização de créditos); e 

d) a terceira indagação desta consulta é ineficaz. 

 

  Encaminhe-se ao Coordenador-Geral da Cosit. 

Assinatura digital 

OTHONIEL LUCAS DE SOUSA JÚNIOR 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Coordenador da Cotri 

 

ORDEM DE INTIMAÇÃO 

Aprovo a Solução de Consulta. Declaro sua vinculação parcial à Solução de Consulta 

Cosit nº 84, de 8 de junho de 2016, e à Solução de Consulta Cosit nº 169, de 26 de setembro de 

2018, com base no art. 34 da Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2021. Divulgue-se e publique-

se nos termos do art. 43 da referida Instrução Normativa. Dê-se ciência à consulente. 

Assinatura digital 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Coordenador-Geral da Cosit 

 


